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EXMA. SRA. DRA. JUÍZA FEDERAL DA 3ª VARA CRIMINAL FEDERAL DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP

Autos nº 0002350-61.2016.403.6181
IPL nº 0064/2016-11

RÉUS PRESOS

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelos  Procuradores  da 
República signatários, vem, à presença de Vossa Excelência, oferecer DENÚNCIA em face 
de

(1) COARACY GENTIL MONTEIRO NUNES FILHO, brasileiro, 
Presidente  da  Confederação  Brasileira  de  Desportes  
Aquáticos (CBDA); atualmente recolhido na Cadeia Pública  
Pedrolino Werling de Oliveira – Bangu 8;  

(2)  SÉRGIO  RIBEIRO  LINS  DE  ALVARENGA,  brasileiro,  
Diretor  Financeiro  da  CBDA;  atualmente  recolhido  na  
Cadeia Pública Pedrolino Werling de Oliveira – Bangu 8;

(3) RICARDO DE MOURA, brasileiro, Coordenador da Área  
de  Natação  da  CBDA;  atualmente  recolhido  na  Cadeia  
Pública Pedrolino Werling de Oliveira – Bangu 8;

(4) RICARDO GOMES CABRAL, brasileiro, Coordenador da  
Área de Polo Aquático da CBDA;  atualmente recolhido na 
Cadeia Pública Pedrolino Werling de Oliveira – Bangu 8;

(5) HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR, brasileiro, sócio  
das  empresas  NATAÇÃO  COMÉRCIO  DE  ARTIGOS 
ESPORTIVOS  LTDA.  e  HALLER  RAMOS  DE  FREITAS 
JUNIOR – ME;

(6)  JOSE  NILTON  CABRAL  DA ROCHA,  brasileiro,  sócio  
fundador da empresa NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS 
ESPORTIVOS LTDA.;
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(7) MONICA PEREIRA DA SILVA RAMOS DE FREITAS, sócia  
da  empresa  COMPETITOR  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS 
PARA PISCINAS ESPORTIVAS LTDA.;

(8)  KEILA DELFINI SANTOS PEREIRA DA SILVA, sócia da  
empresa  COMPETITOR  COMÉRCIO  DE PRODUTOS  PARA 
PISCINAS ESPORTIVAS LTDA.;

pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

1. EVENTO 1

1. Consta dos autos que  COARACY, SÉRGIO  ALVARENGA, RICARDO 
DE MOURA e RICARDO CABRAL, na qualidade de dirigentes da Confederação Brasileira 
de Desportes Aquáticos (CBDA), durante o período de  2013 a 2014 organizaram-se de 
forma criminosa, para cometer crimes juntamente com os empresários e co denunciados 
HALLER  (sócio  e  administrador  de  fato  das  empresas  NATAÇÃO  COMÉRCIO  DE 
ARTIGOS  ESPORTIVOS  LTDA.;  HALLER  RAMOS  DE  FREITAS  JUNIOR  –  ME.;  e 
COMPETITOR  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  PARA PISCINAS  ESPORTIVAS  LTDA.), 
JOSÉ NILTON  (sócio da empresa NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
LTDA.),  MÔNICA (sócia da empresa  COMPETITOR COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA 
PISCINAS ESPORTIVAS LTDA. e esposa do réu HALLER) e  KEILA (sócia da empresa 
COMPETITOR  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  PARA PISCINAS  ESPORTIVAS  LTDA.), 
praticando, assim, o crime de Organização Criminosa, previsto no Art. 2º da Lei 12.850/13.

2.  Além  disso,  aludidos  denunciados  agentes  públicos  e  particulares 
(a)  fraudaram procedimento  licitatório  para  aquisição de equipamentos esportivos;   (b) 
utilizaram-se de documentos ideologicamente falsos; e (c) desviaram, os agentes públicos, 
em  proveito  dos  denunciados  particulares,  o  valor  de    R$  1.265.844,00   (um  milhão, 
duzentos e sessenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e quatro reais) (valores pagos em 
licitação cujas mercadorias não foram entregues), referente ao repasse do Ministério dos 
Esportes  através  do  Convênio  nº  777081/2012  (fls.  353),  praticando,  assim  os  delitos 
previstos nos artigos 90 da   L  ei 8.666/93; art. 299, CP e art. 312, caput, parte final do   
CP (peculato desvio).

2. EVENTO 2
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                  3. Os denunciados COARACY; SÉRGIO ALVARENGA; RICARDO DE MOURA 
e RICARDO CABRAL também se apropriaram da quantia de US$ 50.000,00  (cinquenta 
mil dólares americanos) referente a prêmio pago pela FINA (Federação Internacional de 
Natação), em 23 de julho de 2015, que deveria ter sido entregue aos atletas e comissão 
técnica por ocasião da obtenção do 3º lugar na Liga Mundial de Polo Aquático de 2015 (fls.  
138). Incorreram, assim, também, no delito de peculato apropriação (art. 312, caput, 1ª  
parte, CP).

3. EVENTO 3

                  4. Os denunciados COARACY; SÉRGIO ALVARENGA; RICARDO DE MOURA 
e RICARDO CABRAL também se apropriaram da quantia aproximada de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), recebida do Ministério dos Esportes mediante a celebração do 
Convênio  nº  813833,  que  deveria  ter  sido  repassada  à  modalidade  aquática  de  Polo 
Aquático, incorrendo, assim, novamente no delito de peculato apropriação (art. 312, caput,  
1ª parte, CP).

4. EVENTO 4

5.   Os denunciados  COARACY; SÉRGIO ALVARENGA;  RICARDO DE 
MOURA  e RICARDO  CABRAL  desviaram  dos  cofres  da  CBDA  a  quantia  de 
R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  para  pagamento  de  escritório  de  advocacia  criminal 
efetuasse suas defesas criminais no âmbito da OPERAÇÃO ÁGUAS CLARAS, cometendo, 
assim, o delito de peculato desvio (art. 312, caput, parte final, CP).

5. EVENTO 1 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO FRAUDULENTO   NO ÂMBITO DO   
CONVÊNIO Nº 777.081/2012 –    (1)  Organização Criminosa; (2) Fraude à Licitação;   
(3) Falsidade Ideológica; e (4) Peculato Desvio.

5.1. DO HISTÓRICO E DAS IRREGULARIDADES CONSTATADAS 

6.  Segundo  se  apurou,  a  CONFEDERAÇÃO  BRASILEIRA  DE 
DESPORTOS  AQUÁTICOS,  através  de  seu  ex  presidente  o  réu  COARACY  NUNES 
FILHO, em 2012 celebrou o Convênio nº 777.081/2012 com o Ministério dos Esportes, no 
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valor de  R$ 1.558.946,25 (um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil,  novecentos e 
quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos) para aquisição de equipamentos esportivos 
aquáticos para as Olimpíadas Rio 2016 (fls. 353).

7. Tendo em vista o recebimento de verba pública federal, tais aquisições 
somente poderiam ser realizadas através de processo licitatório. Assim,  os denunciados 
COARACY;  SÉRGIO  ALVARENGA  (Diretor  Financeiro);  RICARDO  DE  MOURA 
(Coordenador Técnico de Natação) e RICARDO CABRAL (Coordenador Técnico de Polo 
Aquático); com  unidade  de  desígnios  e  sempre  tomando  suas  decisões  em  conjunto 
realizaram 04 (quatro)     licitações fraudulentas   para aquisição de referidos equipamentos 
esportivos. Os processos de contratação foram os seguintes: i) CPP nº 41/2014; ii) CPP nº 
42/2014; iii) CPP nº 43/2014; e iv) CPP nº 44/2014.

8. Embora fosse vedada a participação de empesas com vínculos entre si, 
participaram das aludidas CPP,  dentre  outras  empresas,  as  empresas  (1)  NATAÇÃO, 
COMÉRCIO  DE  ARTIGOS  ESPORTIVOS  LTDA.;  (2)  COMPETITOR  COMÉRCIO  DE 
PRODUTOS PARA PISCINAS ESPORTIVAS LTDA.; e (3) HALLER RAMOS DE FREITAS 
JUNIOR – ME, sendo certo que o denunciado HALLER além de ser o atual proprietário da 
empresa HALLER ME (fls. 624), foi sócio-fundador da empresa NATAÇÃO (fls. 621/623) e 
é casado com a ré MÔNICA, sócia da COMPETITOR (fls. 625).

9.  O  denunciado  JOSÉ  NILTON é  sócio  da  empresa  NATAÇÃO  (fls. 
621/623); MÔNICA, além de ser mulher de HALLER, é sócia da empresa COMPETITOR, 
juntamente com KEILA (fls. 625), sendo evidenciado que todos agiram em conluio com os 
dirigentes  da  CBDA denunciados  para  participar  da  licitação  fraudulenta  bem  como 
sagrarem-se vencedores.

10.  Ao  término  do  procedimento  fraudulento,  e  mesmo  a  empresa 
NATAÇÃO  tendo  apresentado  preços  superfaturados,  ela  sagrou-se  vencedora,  tendo 
recebido a  quantia  de  R$ 1.265.844,00 (um milhão,  duzentos  e sessenta  e  cinco mil, 
oitocentos e quarenta e quatro reais), a qual representou aproximadamente 79% do total 
do convênio.

11.  Referida quantia  foi  paga após autorização do denunciado  SÉRGIO 
ALVARENGA – diretor financeiro da CBDA – com a concordância do ex presidente da 
CBDA COARACY.  Os denunciados  RICARDO MOURA e  RICARDO CABRAL  estavam 
cientes da fraude empregada, vez que esses denunciados participam ativamente da gestão 
da CBDA juntamente com  COARACY  e  SERGIO ALVARENGA, sendo essa informação 
revelada  de  forma  uníssona  por  todas  as  testemunhas  ouvidas  (atletas,  ex  atletas  e 
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técnicos  de  diversas  modalidades  aquáticas  –  fls.  09/24,  66/69,  113/116,  126/137, 
144/145).

5. 2. DO CONVÊNIO nº 777.081/2012

12.  Em 20  de  dezembro  de  2012,  foi  celebrado  entre  o  Ministério  do 
Esporte e a  CBDA o  Convênio nº 777.081/2012 (fls. 353), no valor de R$ 1.694.946,25 
(um milhão seiscentos e noventa e quatro mil, novecentos e quarenta e seis reais e vinte e 
cinco centavos), dos quais R$ 1.558.946,25 (um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, 
novecentos e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos) dizia respeito ao valor a ser 
repassado  pelo  ME,  e  os  R$  136.000,00  (centro  e  trinta  e  seis  mil  reais)  restantes 
referentes à contrapartida financeira da CBDA.

  13.  O  prazo  de  vigência  inicial  deste  convênio  era  de  20/12/2012  a 
30/11/2013. Contudo, foram celebrados aditivos que prorrogaram o prazo final para o dia 
16/04/2015 (fls. 353).

14. Segundo a fundamentação da CBDA quando da solicitação da verba 
ao  Ministério  do  Esporte,  o  intuito  era  de  utilização  dos  recursos  para  equipar  as 
Federações e proporcionar aos atletas de alto rendimento das modalidades de maratonas 
aquáticas, nado sincronizado e polo aquático condições adequadas de infraestrutura nos 
centros de treinamento e de desenvolvimento técnico, visando a preparação para os jogos 
olímpicos Rio 2016. Assim, constou do Termo de Convênio que seu objeto era promover a 
“aquisição  de  equipamentos  específicos  para  as  modalidades  olímpicas  de  Maratonas  
Aquáticas, Nado Sincronizado e Polo Aquático, visando à preparação para as Olimpíadas  
Rio 2016”.

 15. Os itens e respectivos valores cuja aquisição foi aprovada pelo ME no 
âmbito do citado Convênio 777.081/2012 estão todos listados às fls. 354. Para a aquisição 
destes itens, a CBDA separou-os em quatro editais de Cotação Prévia de Preço (CPP):

i) CPP nº 41/2014: Fornecimento de equipamentos, instrumentos e materiais de 
procedência estrangeira (fls. 388/392)

ii) CPP nº 42/2014: Fornecimento de equipamentos e materiais  específicos para 
os  treinamentos  técnicos  das  modalidades  maratonas  aquáticas,  nado 
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sincronizado e polo aquático (fls. 393/396)

iii) CPP nº 43/2014: Fornecimento de equipamentos/instrumentos eletrônicos e 
de informática (fls. 397/400)

iv) CPP nº 44/2014: Fornecimento de mochilas, cases e macas para fisioterapia 
(fls. 401/403)

16.  Foi  constatado  pela  Perícia  Contábil,  diversas  fraudes  nestes 
procedimentos para aquisição dos equipamentos esportivos com verbas federais, como a 
seguir será exposto. A Perícia Contábil analisou as referidas CPPs, e verificou  vínculo 
entre  as  empresas  participantes no  processo  de  aquisição  de  equipamentos  do 
Convênio nº 777.081/2012, bem como não localizou evidências de que os produtos foram 
efetivamente recebidos pela   CBDA   (fls. 377).

17.  A  CBDA divulgou  o  resultado  das  CPPs,  indicando  quais  foram  as 
empresas participantes e quais delas tiveram propostas vencedoras para os itens cotados. 
Não disponibilizaram, entretanto, as propostas que foram encaminhadas por cada empresa 
participante, impossibilitando a validação das informações constantes nos resultados da 
cotação (fls. 355/357). As empresas participantes e vencedoras de cada cotação foram as 
seguintes:

Vencedoras
✔
✗
✔
✔
✗

i) CPP nº 41/2014: fls. 755/758
1. Techno Space Comércio de Produtos Tecnológicos
2. NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
3. HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME
4. Opeco   – Operações Comerciais Importação e Exportação Ltda.  
5. COMPETITOR COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA PISCINAS 
ESPORTIVAS LTDA.

✗
✗
✔
✗
✔

ii) CPP nº 42/2014: fls. 759/760
1. Conexão Comércio de Armarinhos e Material Esportivo Ltda.
2. Esporte Vale – Comercial de Artigos Esportivos Ltda.
3. Master Comércio de Equipamentos – Eireli
4. Comercial Usual Ltda.
5. NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
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✔
✗
✔
✗

iii) CPP nº 43/2014: fls. 761/762
1. Techno Space Comércio de Produtos Tecnológicos
2. NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
3. HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME
4. COMPETITOR COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA PISCINAS 
ESPORTIVAS LTDA.

Vencedoras

✗
✗
✔

iv) CPP nº 44/2014: fls. 763
1. NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
2. HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME
3. COMPETITOR COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA PISCINAS 
ESPORTIVAS LTDA  .  

18. Posteriormente, por ter identificado infração ao “item 3.5”1 dos Editais das 
CPPs,  a  CBDA divulgou comunicado de desclassificação das seguintes empresas  (fls. 
358):

1.  COMPETITOR  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  PARA  PISCINAS 
ESPORTIVAS LTDA. (CPPs 41, 42, 43 e 44/2012)
2.  HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME  (CPPs 41,  42,  43  e 
44/2012)
3. FIORE ESPORTES – COMÉRCIO LTDA (CPP 42/2012)
4. POLISPORT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (CPP 42/2012)

19. É de se observar outra inconsistência indicativa de fraude nos processos 
de Cotação Prévia de Preços o fato de as empresas FIORE e POLISPORT constarem do 
comunicado de desqualificação (fls. 358),   mas não terem constado como participantes   
no Resultado da Cotação Prévia de Preços nº 42/2012 (fls. 356).

1 3.5. Fica terminantemente proibida a participação de pessoas jurídicas vinculadas entre si na presente Cotação  
Prévia  de  Preços,  especialmente,  mas  não  se  limitando,  a,  quando  houver  identidade  de  sócios  nos  quadros  
societários desses ofertantes, sob pena de desclassificação de todos os envolvidos e aplicação das medidas legais  
cabíveis.
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20. Assim, com a desqualificação da COMPETITOR2 e da HALLER3, os itens 
que tinham sido vencidos por estas duas empresas foram repassados para a NATAÇÃO4, 
não tendo sido esclarecido pela    CBDA   se foi realizada nova cotação, ou se apenas foi   
aproveitada a cotação anterior.

21. Assim, os itens previstos no Convênio nº 777.081/2012 foram adquiridos 
pela CBDA de 4 (quatro) empresas diferentes5, a saber (fls. 371):

1) Master Comércio de Equipamentos – Eireli
2) Techno Space Comércio de Produtos Tecnológicos
3) NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
4) Opeco – Operações Comerciais Importação e Exportação Ltda.

22. Segundo análise da Perícia Contábil realizada pelos peritos contratados 
por  este  MPF,  as  compras  efetuadas  com  a  NATAÇÃO  COMÉRCIO  DE  ARTIGOS 
ESPORTIVOS  LTDA. representou  aproximadamente  79%  do  total  do  convênio,  num 
contrato de compra e venda que custou R$ 1.265.844,00 (um milhão, duzentos e sessenta 
e  cinco  mil,  oitocentos  e  quarenta  e  quatro  reais)  aos  cofres  públicos6.  Além  disso, 
constatou-se também que os itens adquiridos da NATAÇÃO apresentaram um sobrepreço 
de 13% (correspondente a R$ 146.884,00) em relação ao valor que havia sido estimado no 
plano do convênio, o que foi  viabilizado pelo fato de que para todos os outros itens e 
serviços adquiridos dos demais contratados apresentaram preços inferiores aos estimados 
(fls. 371).

23. Além disso, de acordo com a análise da CGU, houve “desclassificação 
indevida de participante com proposta mais vantajosa, representando uma perda financeira  
de R$ 234.553,60”. Isto porque, no entender do citado órgão de controle interno, o item 
“3.5”  dos  editais  da  CPP,  que  a  princípio  pareceria  pertinente  para  garantir  a 
competitividade do processo, na verdade resultou na desclassificação de empresas com 
melhores preços em todos os quatro editais, levando a CBDA a adquirir equipamentos por 
valores mais elevados do que os oferecidos pelas empresas desclassificadas, gerando 
uma despesa excedente de R$ 234.553,60 (fls. 628/631).

2 Vencedora exclusiva na CPP nº 44/2014.
3 Vencedora parcial na CPP nº 41/2014 e CPP nº 43/2014.
4 Que, por sua vez, já tinha sido vencedora parcial na CPP nº 42/2014.
5 No âmbito do citado Convênio foram contratadas,  ainda, as empresas Control  Logística Promocional Ltda.,  para  

prestação de serviços administrativo e financeiro, e a Gomes Castanheira Advocacia, para prestação de serviço de 
consultoria jurídica (fls. 722).

6 Dinheiro repassado pelo Governo Federal/Ministério do Esporte à CBDA através do Convênio nº 777.081/2012.
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24.  Assim,  não  bastasse  as  irregularidades  até  aqui  constatadas,  os 
sobrepreços praticados pela  NATAÇÃO e  aceitos  pela  CBDA,  ainda foi  verificado que 
apesar de não haver identidade formal no quadro societário da NATAÇÃO e da HALLER e 
COMPETITOR,  há ligação e relacionamento direto entre elas,  conforme apontado pela 
própria CGU (fls. 428v/ 430 e fls. 628v). Além disto, há fortes evidências de que a empresa 
NATAÇÃO se trata de uma empresa de fachada, destinada a atender precipuamente os 
interesses da CBDA. Vejamos:

5. 3. NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. X HALLER RAMOS DE  
FREITAS JUNIOR – ME:

25. De acordo com a Ficha Cadastral da empresa  NATAÇÃO COMÉRCIO 
DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. o réu HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR foi o 
sócio fundador desta (fls. 621/623), permanecendo formalmente no quadro societário até 
19 de março de 2003, sendo certo que este também é o atual proprietário da empresa 
HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME (fls. 624).

26. Além de estar amplamente demonstrada as FRAUDES ÀS LICITAÇÕES, 
pois  as  empresas  rés  que  participaram  dos  certames  -  COMPETITOR,  NATAÇÃO  e 
HALLER - tinham estreita ligação entre si; também foi constatado que a  NATAÇÃO era 
uma verdadeira empresa de fachada, como abaixo exposto:

 
27. A empresa NATAÇÃO foi constituída em 10 de abril de 1989, sob o CNPJ 

nº 60.292.182/0001-43, com sede na Rua Pio XI, nº 2224 – CEP 05.468-140, no  Alto da 
Lapa, São Paulo/SP, tendo como sócios fundadores os réus JOSÉ NILTON CABRAL DA 
ROCHA e HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR, sendo que atualmente os sócios são 
JOSÉ NILTON e CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA (fls. 362).

28. Consoante informado pelo réu HALLER em oitiva nesta Procuradoria (fls. 
349), o prédio indicado como sede da  NATAÇÂO era desde a fundação da empresa - e 
ainda é nos dias atuais - de propriedade da mãe do citado réu. De outro lado, negando o 
que havia sido informado pelo réu, mas corroborando a tese de que HALLER ainda está 
envolvido com a empresa NATAÇÃO, em pesquisa realizada pela CGU, verificou-se que 
no cadastro de contribuintes do IPTU da cidade de São Paulo,  HALLER RAMOS DE 
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FREITAS JÚNIOR é apontado como o proprietário do imóvel da Rua Pio XI, nº 2224, São 
Paulo/SP (Cadastro nº 0801330095-1), qual seja, a sede da NATAÇÃO.

29. Entretanto, a NATAÇÃO é uma empresa fantasma, pois em diligência no 
local do suposto endereço desta, foi verificada a inexistência de empresa de equipamentos 
esportivos, mas sim uma PET SHOP, denominada AMISTAD PET SHOP, de acordo com a 
foto abaixo.

30. A empresa/loja de artigos veterinários denominada AMISTAD PET SHOP 
EIRELI  (CNPJ 22.075.664/0001-52),  situada na Rua Pio  XI,  nº  2224 (mesmo local  da 
NATAÇÃO)  foi  constituída  em  18/03/2015  e  sua  proprietária  é CARLA  ROBERTA 
MAGDALENA  (fls. 365).

31. Ainda, verificou-se dos cadastros de órgãos federais e estaduais que mais 
uma  empresa  com  situação  cadastral  ativa  possui  como  sede  designada  o  mesmo 
endereço da NATAÇÃO (Rua Pio XI, nº 224), a saber, a empresa RAFREI IMÓVEIS LTDA., 
constituída em 09/01/2003,  que tem como sócio fundador a pessoa de nome HALLER 
RAMOS DE FREITAS,  pai do réu HALLER RAMOS DE FREITAS JÚNIOR (fls. 365).

32.  É de se ressaltar  que,  conforme evidenciado no Relatório  Pericial,  de 
acordo com a Secretaria da Fazenda de São Paulo, é permitido apenas uma inscrição 
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cadastral de empresa ativa por endereço (fls. 367).

33. Como se isso não fosse suficiente, outra evidência de que a NATAÇÃO é 
uma empresa de fachada, é o fato de que no mesmo endereço dela (Rua Pio XI, nº 2224 - 
Alto da Lapa) já funcionaram, antes de 2015 (quando a AMISTAD se instalou no local),  
outras duas empresas do ramo Veterinário, a saber:

(1) Selection Clínicas Veterinárias Integradas Ltda.,  constituída em 03/10/2002 e 
encerrada em 29/05/2013. (fls. 364);

(2)  CDBN Comércio  de  Artigos  e  Alimentos  Veterinários  Ltda., constituída  em 
15/05/2013 e encerrada em 17/07/2015 (fls. 364).

5.4. COMPETITOR COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA PISCINAS ESPORTIVAS LTDA.  
X HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR – ME

34.  Também  foi  identificada  a  ligação  entre  as  empresas  COMPETITOR 
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA PISCINAS ESPORTIVAS LTDA. e HALLER RAMOS 
DE FREITAS JÚNIOR – ME, o que, frise-se, conforme tópico anterior, implica em ligação 
também com a empresa NATAÇÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA..

Competitor Comércio de Produtos para 
Piscinas Esportivas Ltda.

Haller Ramos de Freitas 
Junior - ME

Mônica Pereira da Silva Ramos de Freitas
Keila Delfini Santos Pereira da Silva

Haller Ramos de Freitas Junior

S
Ó

C
IO

S

35.  Os  sócios  MÔNICA PEREIRA DA SILVA  RAMOS  DE  FREITAS e 
HALLER RAMOS DE FREITAS JUNIOR são casados e apresentam o mesmo endereço 
residencial, na Rua Edson, nº 640, Apto. 41, Bloco B4, São Paulo/SP. 

36. Além disso, tanto MÔNICA como HALLER são sócios e recebedores de 
valores  da  empresa  RECREONICS CONFECÇÃO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. 
CNPJ: 07.714.441/0001-02, de acordo com a declaração de Imposto de Renda desses 
réus, e da Ficha Cadastral da empresa.
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37. Ademais, a co-ré KEILA DELFINI informou em oitiva realizada neste MPF 
(fls. 348) que trabalhou para HALLER na empresa PRO SWIM entre 2001 e 2002, e que 
este,  posteriormente,  em  2003,  lhe  transferiu  a  titularidade  da  referida  empresa,  
evidenciando a atitude suspeita no grupo formado por JOSÉ NILTON, HALLER, MÔNICA 
e  KEILA de constituir; retirar-se de sociedades; ingressar em outras; e transferi-las para 
outrem  sem  qualquer  justificativa  aparente.  Esta  atitude  suspeita  está  ainda  mais 
evidenciada no depoimento prestado por HALLER nesta PR/SP (fls. 349).

38. Após a realização das fraudes acima expostas, a empresa  NATAÇÃO 
recebeu da CBDA a quantia de R$ R$ 1.265.844,00, contudo, não foi localizada qualquer 
evidência de que mercadorias esportivas foram entregues à CBDA. Desta forma, estão 
incursos os denunciados nos delitos previstos nos seguintes artigos:   artigos  90 da Lei  
8.666/93; art. 299, CP e art. 312, parte final do CP.

6. EVENTO 2 -    APROPRIAÇÃO DE PRÊMIO DESTINADO AOS ATLETAS NO VALOR   
DE US$ 50.000,00 

39.  Os  denunciados  COARACY,  SÉRGIO  ALVARENGA,  RICARDO 
CABRAL e RICARDO MOURA se apropriaram indevidamente do valor de US$ 50.000,00 
(cinquenta mil dólares americanos) pagos pela FINA (Federação Internacional de Natação) 
a título de premiação e que deveria ser repassados aos atletas.

40. As testemunhas IVES GONZALEZ ALONSO (fls. 128/129), BERNARDO 
REIS LOPES ROCHA (fls. 130/131), FELIPE SANTOS DA COSTA E SILVA (fls. 134/135) 
dentre outros atletas,  informaram a este MPF que os dirigentes da CBDA deixaram de 
repassar  à  equipe  olímpica  masculina  de  Polo  Aquático o  prêmio  de  US$  50.000,00 
(cinquenta mil dólares americanos), recebido pela FINA,  por conta da obtenção de terceiro 
lugar na Liga Mundial de Bérgamo, na Itália, em junho de 2015. O atleta PAULO SALEMI 
também depôs no mesmo sentido (fls. 126/127).

              41. A FINA comprovou o pagamento do prêmio à CBDA, com transferência  
bancária operada em 23.07.2015 no valor total de US$ 20.000,00, em razão das deduções 
de inscrição e que deveriam ficar a cargo exclusivo da CBDA, entretanto, os dirigentes 
COARACY;  RICARDO CABRAL; e SERGIO ALVARENGA não repassaram aludido valor 
aos atletas.

42. O Laudo Pericial identificou nas contas bancárias da CBDA o repasse dos 
valores feito pela FINA, bem como não localizou evidências de que o prêmio tivesse sido 
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distribuído  aos  atletas.  Ademais,  as  fls.  826  consta  DVD  com  matéria  realizada  pelo 
jornalista esportivo STEPHANE DARMANI que entrevistava o co réu COARACY, momento 
em que este, em conversa com o atleta de Polo Aquático FELIPE PERRONI, confessa que 
se apropriou do prêmio pago pela FINA, ao afirmar o seguinte:  “(…) aquele prêmio é da  
Confederação, como nós estamos gastando muito dinheiro com você … pagamento de  
salário  … aquilo  não era cinquenta mil  dólares (…) era sessenta mil  dólares,  mas  eu 
ficava com, …, a CBDA ficava com quarenta, ficava com vinte, e pagava quarenta de  
imposto ...”.

7.  EVENTO  3  –  APROPRIAÇÃO  DE  R$  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  reais)  
DESTINADO AO POLO AQUÁTICO BRASILEIRO

43.  Os  denunciados  COARACY;  SÉRGIO  ALVARENGA;  RICARDO  DE 
MOURA  e RICARDO  CABRAL  também  se  apropriaram  da  quantia  aproximada  de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), recebida do Ministério dos Esportes mediante 
a celebração do Convênio nº 8138337, que deveria ter sido repassada ao esporte olímpico 
Polo Aquático. Entretanto, tais verbas não foram devidamente aplicadas na realização de 
treinamento e campeonatos nacionais e internacionais – sendo esse o objetivo do contrato 
de convênio - principalmente no internacional ocorrido no  Cazaquistão, conforme abaixo 
explicado:

44. Foi apurado que a seleção brasileira júnior masculina de Polo Aquático 
– seleção campeã Sul Americana e Pan Americana – deixou de participar do Campeonato 
Mundial no Cazaquistão8 por conta da ineficiência e má gestão da CBDA realizada pelos 
dirigentes COARACY, SERGIO ALVARENGA e RICARDO CABRAL. Referidos dirigentes 
apresentaram a justificativa aos atletas e técnicos que a viagem não seria realizada por 
conta de ausência de recursos financeiros, contudo, não foi isso que foi constatado pelas 
investigações.

45.  De  acordo  com  referidos  dirigentes, o  montante  necessário  para 
viabilizar a aquisição dos bilhetes aéreos e estadia da delegação seria, respectivamente, 
de R$ 208.000,00 (duzentos e oito mil reais) e R$ 139.000,00 (cento e trinta e nove mil 
reais),  para um período de oito  dias. Tais  orçamentos foram realizados pela AGÊNCIA 
ROXY (empresa que presta serviços à CBDA por mais de dez anos e também está sendo 
investigada no IPL nº 46/2017 e no Inquérito Civil nº 1.34.001.008256/2016-97).

7 Valores repassados de R$ 5.183.274,00.
8 18º Campeonato Mundial Junior de Polo Aquático da Federação Internacional de Natação (FINA), ocorrido entre 4 e 12 
de setembro de 2015, no Cazaquistão
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46.  Objetivando viabilizar  a  ida dos atletas  ao Campeonato Mundial  do 
Cazaquistão, ex atletas, técnicos e pais dos jogadores, se solidarizaram para levantar a  
quantia necessária para viagem, e em pesquisas em agências de viagens9 constataram 
que o valor  real  de tais  despesas era praticamente  a metade do apresentado pelos  
indiciados  agentes  públicos,  pois  obtiveram  a  seguinte  cotação:  R$  117.000,00  de 
passagens e R$ 40.000,00 de hospedagem.

47. Tais fatos foram comprovados pelos depoimentos das testemunhas(fls. 
09/14), (fls. 15/17), (fls. 21/22),  (fls.23/24) e, bem como por outros documentos (fls. 25/38).

48. Ressalte-se, ainda, que embora os atletas estivessem há mais de três 
meses  treinando  para  referida  competição  internacional,  a  comunicação  sobre  o 
cancelamento da viagem foi  feita à equipe apenas alguns dias antes da realização do 
campeonato.  Referida  comunicação  foi  realizada  pelo  indiciado  RICARDO  CABRAL - 
diretor de Polo Aquático.

49. Mesmo com a obtenção da quantia necessária para a ida da equipe ao 
Campeonato Mundial (por conta da cotização dos parentes e amigos dos atletas), a viagem 
não se efetivou, vez que a CBDA, através de seu então presidente (COARACY) e diretor 
de polo aquático (RICARDO CABRAL),  não havia providenciado o necessário visto para 
os atletas junto ao Cazaquistão.

50.  Deve-se  salientar  que  no  ano  de  2015  a  CBDA recebeu  diversos 
repasses do Ministério dos Esportes para aplicação nos desportos aquáticos, notadamente 
no polo aquático, e, inclusive, para fomentar a participação dos atletas em campeonatos 
internacionais  (fls.  67710). Nada  obstante,  a  despeito  de  referida  quantia,  a  Seleção 
Brasileira Júnior não competiu no Campeonato Mundial pela alegada   ausência de recursos   
financeiros, vez que referidos valores foram desviados pelos dirigentes denunciados.

8. EVENTO 4

9 Decolar.com e Agência UW, de propriedade da mãe de um dos atletas.
10 Foi celebrado entre a CBDA e o ME o Convênio nº 813833, com início de vigência em 30/12/2014 e término previsto 

para 12/12/2016, através do qual foi repassado R$ 5.183.274,00 pelo Governo Federal à CBDA, tendo por objetivo, 
entre outros, a realização de ações como treinamento e participação em competições internacionais das seleções 
masculina e feminina de Polo Aquático.
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51.  Os denunciados  COARACY; SÉRGIO ALVARENGA;  RICARDO DE 
MOURA  e RICARDO  CABRAL  desviaram  dos  cofres  da  CBDA  a  quantia  de 
R$  1000.000,00  (cem  mil  reais)  para  pagamento  de  escritório  de  advocacia  criminal  
efetuasse suas defesas criminais no âmbito da OPERAÇÃO ÁGUAS CLARAS, cometendo, 
assim, o delito de peculato desvio (art. 312, caput, parte final, CP).

52.  As fls.  826 consta cópia de Nota Fiscal  de pagamento no valor  de 
R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  ao  escritório  de  advocacia  criminal  MAURO  TSE  & 
FERNANDO  GUIMARÃES  ADVOGADOS.  Entretanto,  o  custeio  desta  defesa  criminal 
jamais poderia ser arcada pela própria Confederação, vez que os crimes pelos quais os 
denunciados  estão  sendo  investigados  e  processados  são  justamente  os  desvios  de 
valores da própria CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE DESPORTOS AQUÁTICOS, sendo 
esta entidade a  vítima dos delitos cometidos, logo, em hipótese alguma o patrimônio da 
própria  entidade  vítima  poderia  custear  a  defesa  criminal  de  seus  agressores, 
caracterizando, assim, a mencionada prática, o delito de peculato desvio, previsto no art.  
312, caput, parte final do Código Penal.

9. CONCLUSÃO E TIPFICAÇÃO

53.  Assim  agindo,  estão  os  denunciados  agentes  públicos  COARACY 
GENTIL  MONTEIRO  NUNES  FILHO;  SÉRGIO  RIBEIRO  LINS  DE  ALVARENGA; 
RICARDO DE MOURA; e RICARDO GOMES CABRAL incursos nos crimes tipificados nos 
seguintes  artigos:  (1)   Art.  2º  da Lei  12.850/13  (organização criminosa);  (2)  Art.  312,  
caput, 1  a   parte, CP   (peculato apropriação)  por duas vezes; (3)  Art. 90 da Lei 8.666/93 
(licitação fraudulenta); (4) Art. 299, c/c, art. 297, CP  (falsidade ideológica de documento 
público); (5) Art. 312, caput, parte final, CP (peculato desvio) por duas vezes.

54.  Os  denunciados  particulares  -  HALLER  RAMOS  DE  FREITAS 
JUNIOR; JOSÉ NILTON CABRAL DA ROCHA; MONICA PEREIRA DA SILVA RAMOS 
DE  FREITAS  e  KEILA DELFINI  SANTOS  PEREIRA DA SILVA  -  estão incursos  nos 
seguintes  crimes:  (1)   Art.  2º  da Lei  12.850/13  (organização criminosa);  (2)  Art.  312, 
caput, parte final, c/c art. 29, CP (peculato desvio); (3) Art. 90 da Lei 8.666/93 (licitação 
fraudulenta); (4) Art. 299, c/c, art. 297, CP  (falsidade ideológica de documento público).

55.  Os  denunciados  eram  capazes  à  época  dos  fatos,  possuíam 
consciência de sua ilicitude e deles se exigia conduta diversa.
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56. Tais as circunstâncias, requer o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a 
instauração da ação penal com o recebimento desta DENÚNCIA, citando-se os réus para 
todos os termos do processo até final condenação, ouvindo-se as testemunhas adiante 
arroladas, com posterior condenação.

São Paulo, 18 de abril de  2017.

      ANAMARA  OSÓRIO  SILVA      JOSÉ ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA
       Procuradora da República Procuradora da República
 

THAMÉA DANELON VALIENGO
     Procuradora da República
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